
PARECER Nº

, DE 2008.

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA sobre o Projeto de Lei nº 449, de 2008.


Da lavra do nobre deputado Baleia Rossi, a Propositura em epígrafe estabelece que as gratificações ou qualquer outro incentivo financeiro inseridas regularmente na remuneração salarial dos servidores públicos estaduais não poderão ser canceladas durante licença médica por motivo de doença grave ou por internação hospitalar superior a uma quinzena.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 90ª a 94ª Sessões Ordinárias (de 26/06 a 04/07/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Na continuidade do processo legislativo a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, recebendo daquele colegiado parecer favorável, aprovado em 22/10/08.


Vem agora a esta Comissão de Administração Pública para ser exarado parecer quanto aos aspecto que nos cabe analizar.


A propositura é meritória e vem corrigir uma distorção de nossa legislação que prejudica milhares de servidores.


Deve-se ressaltar que os servidores não escolhem ficar doentes ou se internar para tratamento.  Muitas vezes as internações ocorrem, inclusive, pela função que o servidor exerce.


Desta forma não vislumbramos óbces à tramitação da Propositura, motivo pelo qual nos manifestamos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 449, de 2007.

Esse é o nosso Parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado Antonio Carlos

Relator
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